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  Regimes de Cumprimento


  Muito bem, minhas amigas, meus amigos. Estamos de volta com o Direito Penal Geral. Com a parte geral do Código Penal, a nossa nona aula de Direito Penal Geral. Estamos estudando as PPLs, as Penas Privativas de Liberdade. Mas eu comecei alertando, cuidado, a palavra pena não é o gênero no direito penal brasileiro. É espécie. O gênero, ao contrário, é a sanção penal. Sanção penal é gênero para duas espécies. De um lado, medidas de segurança, e do outro lado, as penas. Nós vimos que o juiz só poderá aplicar uma medida de segurança ao inimputável se houver fato típico, ilicitude e periculosidade. E do outro lado, o juiz só poderá aplicar uma pena ao inimputável se houver fato típico, ilicitude e culpabilidade. Portanto, a periculosidade é o pressuposto para aplicar medida de segurança. e a culpabilidade ou pressuposto para aplicar a pena. Nós vimos que existem duas espécies de medidas de segurança, estão no artigo 96 do Código Penal, a internação e o tratamento ambulatorial. E vimos que no artigo 32 do Código Penal, estão as três espécies de penas, privativas de liberdade, restritivas de direitos e a pena de multa. Muito bem. E nós seguimos estudando as penas privativas de liberdade, as penas de prisão, as PPLs, penas privativas de liberdade.


  Você agora já sabe que existem três espécies de penas privativas de liberdade, reclusão, detenção e prisão simples. A reclusão e a detenção são aplicadas aos crimes. A prisão simples é aplicada às contravenções. Você já sabe também que existem três regimes de cumprimento desta pena privativa de liberdade. São eles o fechado, o semiaberto e o aberto. E nós terminamos o nosso bloco anterior vendo como o juiz fixa o regime inicial. Eu falei para você, a primeira coisa é nós sabermos que existe uma inconstitucionalidade lá no parágrafo 1º do artigo 2º da Lei dos Crimes Edondos. Este parágrafo 1º, na sua redação original, ele dizia que no caso de condenação por crime edondo ou equiparado, O sujeito, o condenado, deveria cumprir a pena no regime integral fechado. Veio o STF pelo seu plenário e disse isto é inconstitucional. Diante disso, o legislador troca a palavra integralmente pela palavra inicialmente. É a atual redação do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei dos Crimes Edondos, a Lei 8.072, de 90. Hoje, o parágrafo primeiro deste artigo segundo diz, a pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado. Pois não é que o Supremo, de novo, pela segunda vez, disse isto é inconstitucional. Então, atenção, o sujeito foi condenado por crime hediondo ou equiparado a hediondo. Como o juiz vai fixar o regime inicial? A primeira coisa, ele tem que saber que é inconstitucional um regime integral fechado ou inicial fechado só porque o crime é hediondo ou equiparado. É inconstitucional o parágrafo primeiro do artigo 2º da Lei dos Crimes Hediondos. Veja, o regime até pode ser inicial fechado, só que o juiz terá que cumprir as regras normais, as regras gerais, que estão nos parágrafos segundo e terceiro do artigo 33 do Código Penal. E eu, de propósito, comecei pelo parágrafo terceiro. Artigo 33, parágrafo 3º do Código Penal. A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á, com observância aos critérios que estão no 59. Culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos do crime, circunstâncias do crime, consequências do crime e comportamento da vítima. São oito circunstâncias judiciais. Estas oito circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal são levadas em conta, portanto, para fixar a pena base na primeira fase e para fixar o regime inicial.
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